PARECER Nº 1889 , DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 252, DE 2000


Ratifico o parecer exarado nas fls. de 15 a 18, posicionando-nos contrários ao Projeto de Lei nº 252, de 2000, e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça.



a) Roberto Engler – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR



De iniciativa do Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir, no âmbito do DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito e das CIRETRANS, as Escolas Públicas de Preparação de Motoristas e Motociclistas Amadores e Profissionais do Estado de São Paulo. 



No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento.



Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constituc ionalidade, legalidade e juridicidade.  Designado relator, o Deputado Wadih Helu manifestou-se favoravelmente ao projeto, com emenda. Ao deliberar, a comissão acolheu o parecer favorável ao projeto com a emenda apresentada.



Na seqüência, foi o projeto encaminhado à Comissão de Segurança Pública para análise do mérito, que se manifestou favoravelmente ao projeto e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.



Finalmente, tendo sido encaminhado a esta Comissão de Finanças e Orçamento, cabe-nos, na oportunidade, apreciar a matéria quanto aos aspectos financeiros e orçamentários.



Pretende-se, com a iniciativa, garantir o acesso gratuito dos cidadãos de baixa renda ao direito de aprimorar seus conhecimentos, para obter a Carteira Nacional de Habilitação.



Por discordarmos de suas razões, apresentamos as seguintes considerações sobre a matéria.



Inicialmente, observamos que as almejadas Escolas Públicas de Preparação de Motoristas e Motociclistas Amadores e Profissionais acabariam concorrendo no mesmo campo de prestação de serviços hoje exercido pelas auto-escolas.



Ocorre, também, que a sistemática legal vigente torna as disposições do projeto em questão desnecessárias e, em conseqüência, inconveniente sua introdução no universo jurídico.



Anotamos, ainda, que a proposta, como está claro, implica em dispêndio pois, em seu artigo 4º, o legislador afirma que as despesas com a execução da lei ficarão por conta de dotações financeiras próprias da área da Secretaria de Segurança Pública. 



Devemos salientar que não existe dotação financeira própria, no orçamento vigente, para a execução do projeto em análise.



Assim, importando em acréscimo de despesa, o dispositivo financeiro constante do artigo 4º da proposição não atende à exigência do artigo 25, da Constituição do Estado de São Paulo, vez que não indica os recursos disponíveis próprios para atender os novos encargos, ao rejeitar a fórmula genérica habitual.



Não tendo havido menção do Código da Unidade Orçamentária, da Função, do Programa, do Sub-Programa, do Projeto ou Atividade, com o respectivo valor disponível, não restou demonstrada a viabilidade de superação do aludido óbice constitucional.



Ademais, a Lei Complementar nº 101/00, precisa, contudo, ser obrigatório estimar o custo dessa iniciativa, por três anos, bem como declarar que há dotação suficiente para garantir a atividade pretendida (art. 16, I, II, LRF).



Trata a propositura de despesa obrigatória, continuada, e, como já mencionamos a Lei de Responsabilidade Fiscal demanda estimativa de custos, para o período de três anos, e compensação mediante aumento permanente de receita ou redução permanente de despesa, ou de ambos.



Portanto, a matéria em análise, além de mostrar-se contrária ao interesse público, traria despesas para a Secretaria da Segurança Pública e, conseqüentemente, para o Estado, fazendo com que, ao remanejar os recursos para atender a presente matéria, deixassem de ser contempladas outras áreas prioritárias.



Cabe-nos ressaltar, na oportunidade, que a administração pública deve, por previsão legal, cumprir determinadas finalidades, sempre tendo em vista o interesse da coletividade.



Anotamos, novamente, que o projeto não aponta, de forma clara, os recursos disponíveis para que o Estado possa assumir a despesa oriunda da execução de seus comandos, fato que torna forçosa sua rejeição.



Diante do exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 252, de 2000 e à emenda da CCJ..

a)  ROBERTO ENGLER

